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O presente trabalho de pesquisa fez uma análise do Direito ao 

Desenvolvimento com base no prisma constitucional brasileiro, enquanto 

condição sine qua non de resposta ao apelo ético da dignidade humana por 

cuidado, este assentado na ideia de justiça. Para tanto, em um primeiro 

momento foi necessário evidenciar a natureza ético-jurídica do Direito ao 

Desenvolvimento e como este é recepcionado pela estrutura do 

constitucionalismo pátrio, levando em consideração, para tanto, a teoria 

constitucional da democracia participativa. Em um segundo momento, a 

estrutura de proteção do Direito ao Desenvolvimento foi analisada com base 

em exigências da ética da alteridade do filósofo franco-lituano Emmanuel 

Levinas, a fim de verificar se o horizonte de proteção constitucional dada ao 

Direito ao Desenvolvimento enquanto corolário da dignidade humana coaduna 

com a realização plena da justiça. Em um terceiro momento, foram expostos os 

desafios bem como possíveis respostas para a efetivação do Direito ao 

Desenvolvimento na sociedade brasileira. 

 


